PARECER Nº__, DE 2024 DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1283, DE 2023

De autoria dos Senhores Deputados Caio França e Andrea Werner, o presente Projeto de Lei, institui o programa de capacitação dentro dos cursos de formação e aperfeiçoamento dos agentes de segurança pública para abordagem de pessoas no Transtorno do Espectro Autista - TEA, Deficiência Intelectual e Surdas.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, entre 25/08/2023 e 31/08/2023, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos Constitucionais, Legais e Jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 11 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem como objetivo estabelecer medidas para a capacitação dentro dos cursos de formação e de aperfeiçoamento dos AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA na abordagem de pessoas no TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA, DEFICIÊNCIA INTELECTUAIS e SURDAS no Estado.
O investimento proposto pelos parlamentares de capacitar os agentes de segurança pública para atender pessoas no Transtorno Do Espectro Autista – TEA, Deficiência Intelectuais e Surdas é fundamental pelas seguintes razões: Acesso à Justiça, Atendimento Sensível, Prevenção de Abusos, Segurança e Proteção e Inclusão Social.

Capacitar os policiais para compreender as necessidades específicas dessas pessoas garante que elas possam buscar ajuda e proteção quando necessário, assim, o treinamento adequado permite que os policiais compreendam as diferentes formas de comunicação e interação que podem ser necessárias ao lidar com pessoas com deficiência. Isso inclui aprender a se comunicar de maneira eficaz com pessoas surdas, cegas, com deficiência intelectual, entre outras.

A carência de compreensão das necessidades e direitos das pessoas com deficiência pode levar a mal-entendidos, abusos ou tratamento inadequado por parte das autoridades policiais. A capacitação ajuda a evitar tais situações, garantindo um atendimento respeitoso e adequado.

Um atendimento policial adequado contribui para a inclusão social das pessoas com deficiência, promovendo sua participação ativa na comunidade e garantindo que seus direitos sejam respeitados.
Concluímos assim, que a medida proposta estimulará a todos, não sendo somente uma questão de direitos humanos e justiça social, mas também contribui para uma sociedade mais inclusiva, segura e respeitosa para todos os seus membros, portanto, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 1283, de 2023. 

Sala das Comissões,

Relator Deputado Jorge Caruso
